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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. BURACO EM VIA PÚBLICA. ACIDENTE. 
FALHA NO SERVIÇO PÚBLICO. AFRONTA AO ART. 1022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
TRIBUNAL DE ORIGEM, COM BASE NO CONJUNTO PROBATÓRIO, 
DECIDIU PELA EXISTÊNCIA DOS ELEMENTOS CARACTERIZADORES DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DIMINUNIÇÃO DOS VALORES 
ARBITRADOS A TÍTULO DE DANOS MORAIS. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, 
sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 
no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão 
impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, 
não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
4. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas 
levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 
por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
5. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório 
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dos autos, assentou que estão presentes os requisitos para o reconhecimento da 
responsabilidade civil do município no caso concreto. Nesse sentido, transcrevo o 
seguinte trecho do acórdão: "Como se vê, é incontroverso dos autos que o Apelado 
sofreu queda em via pública municipal em razão de buracos na via, acidente que lhe 
trouxe como consequência a incapacidade laborativa por perda de movimento do 
ombro esquerdo. Alias, a má condição da via é patente, sendo visível pelas fotos 
anexadas que se trata de local “esburacado” e extremamente mal conservado, sendo 
inclusive solicitado, em caráter de urgência, operação tapa – buracos e de reforço de 
sinalização, meses antes do acidente. Além disso pelo que se constata das fotos 
trazidas não há qualquer sinalização no local, sem falar-se na iluminação deficiente, 
sendo patente a negligência do Município (...) Apesar da conduta censurável do 
Poder Público, com o descaso na manutenção adequada da via pública a gerar risco a 
integridade dos Munícipes, o dano moral deve ser reduzido para R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais) sobre o qual deverá incidir correção monetária e juros de mora desde o dia 
do evento danoso pelos índices aplicáveis aos débitos da Fazenda Pública, 
observando-se o decidido pelo STF no Tema nº 810." (fl. 330, e-STJ). Rever tal 
entendimento implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em 
Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. BURACO EM VIA PÚBLICA. ACIDENTE. 
FALHA NO SERVIÇO PÚBLICO. AFRONTA AO ART. 1022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
TRIBUNAL DE ORIGEM, COM BASE NO CONJUNTO PROBATÓRIO, 
DECIDIU PELA EXISTÊNCIA DOS ELEMENTOS CARACTERIZADORES DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DIMINUNIÇÃO DOS VALORES 
ARBITRADOS A TÍTULO DE DANOS MORAIS. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, 
sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 
no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão 
impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, 
não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
4. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas 
levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 
por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
5. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório 

Documento eletrônico VDA42715833 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 12/08/2024 22:05:21
Código de Controle do Documento: 8cf920c9-3189-48d3-a18f-6f0eba1bcd86



dos autos, assentou que estão presentes os requisitos para o reconhecimento da 
responsabilidade civil do município no caso concreto. Nesse sentido, transcrevo o 
seguinte trecho do acórdão: "Como se vê, é incontroverso dos autos que o Apelado 
sofreu queda em via pública municipal em razão de buracos na via, acidente que lhe 
trouxe como consequência a incapacidade laborativa por perda de movimento do 
ombro esquerdo. Alias, a má condição da via é patente, sendo visível pelas fotos 
anexadas que se trata de local “esburacado” e extremamente mal conservado, sendo 
inclusive solicitado, em caráter de urgência, operação tapa – buracos e de reforço de 
sinalização, meses antes do acidente. Além disso pelo que se constata das fotos 
trazidas não há qualquer sinalização no local, sem falar-se na iluminação deficiente, 
sendo patente a negligência do Município (...) Apesar da conduta censurável do 
Poder Público, com o descaso na manutenção adequada da via pública a gerar risco a 
integridade dos Munícipes, o dano moral deve ser reduzido para R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais) sobre o qual deverá incidir correção monetária e juros de mora desde o dia 
do evento danoso pelos índices aplicáveis aos débitos da Fazenda Pública, 
observando-se o decidido pelo STF no Tema nº 810." (fl. 330, e-STJ). Rever tal 
entendimento implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em 
Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
6. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 425-427, 

e-STJ) que negou seguimento ao Recurso Especial, com base nas Súmulas 7 e 211 do 

STJ.

A parte agravante sustenta, em suma (fl. 438, e-STJ):
 

Isso porque não se trata de simples reexame de prova, mas sim da 
análise da vulneração na aplicação dos dispositivos da legislação federal. De fato, o 
cerne recursal está centrado na violação das normas de distribuição do ônus, pois 
diretamente o v. acórdão inverteu o ônus da prova e impôs a necessidade de 
produção de uma prova impossível pelo Município. O recurso não está centrado nas 
provas, mas sim na incorreta apreciação e distribuição do ônus probatório.

Além disso, não é preciso reanalisar provas, uma vez que o próprio v. 
acórdão recorrido reconheceu de maneira expressa todo o conjunto probatório 
produzido, reconhecendo expressamente que havia elementos de prova suficientes 
nos autos para reconhecer o estado de embriaguez do autor. Como visto, o v. 
acórdão faz menção expressamente a três elementos de prova capazes de demonstrar 
que o autor estava alcoolizado no momento do acidente, quais seja, (i) declaração no 
próprio autor no Boletim de Ocorrência; (ii) relatório da autoridade policial 
indicando odor etílico no autor; e (iii) laudo médico do hospital de atendimento que 
informou que o autor estava etilizado.

 
Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO
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Os autos foram recebidos neste gabinete em 30 de julho de 2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 

e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, asseverando que o Tribunal a quo não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, verifica-se que o acórdão controvertido 

está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem 

o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o conhecimento do 

Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 

Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 

do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa a 

dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, ainda que se trate 

de matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, dessarte, o requisito do 

prequestionamento.

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, mesmo nos 

casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração "para efeito de 

prequestionamento", não é satisfeita a exigência de prequestionamento. Isso porque, para 

que se tenha por atendido esse requisito, não basta que a Corte a quo dê por 

prequestionado o dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a 

matéria.

Conforme assentado na decisão monocrática, a irresignação esbarra nos óbices 
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das Súmulas 7 e 211 do STJ. 

Nesse contexto, vale salientar que o Tribunal de origem, com base no conjunto 

fático-probatório dos autos, assentou que estão presentes os requisitos para o 

reconhecimento da responsabilidade civil do município no caso concreto. 

Transcrevo trecho do acórdão (fl. 330):
 

Como se vê, é incontroverso dos autos que o Apelado sofreu queda em via pública 
municipal em razão de buracos na via, acidente que lhe trouxe como consequência a 
incapacidade laborativa por perda de movimento do ombro esquerdo. Alias, a má 
condição da via é patente, sendo visível pelas fotos anexadas que se trata de local 
“esburacado” e extremamente mal conservado, sendo inclusive solicitado, em 
caráter de urgência, operação tapa – buracos e de reforço de sinalização, meses antes 
do acidente. Além disso pelo que se constata das fotos trazidas não há qualquer 
sinalização no local, sem falar-se na iluminação deficiente, sendo patente a 
negligência do Município (...) Apesar da conduta censurável do Poder Público, com 
o descaso na manutenção adequada da via pública a gerar risco a integridade dos 
Munícipes, o dano moral deve ser reduzido para R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 
sobre o qual deverá incidir correção monetária e juros de mora desde o dia do evento 
danoso pelos índices aplicáveis aos débitos da Fazenda Pública, observando-se o 
decidido pelo STF no Tema nº 810."

 
 

Nota-se que a instância de origem decidiu a questão com base no suporte 

fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante 

o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial."

Assim, afasta-se a ideia de simples valoração da prova, concluindo tratar-se de 

pura análise do conteúdo fático-probatório dos autos, o que, como é cediço, é vedado na 

estreita via do Recurso Especial, por força da Súmula 7 do STJ, conforme já acima 

mencionado.

Logo, o Recurso Especial interposto não merece trânsito, haja vista que os 

argumentos sub examine implicam reexame do conjunto fático-probatório carreado aos 

autos, providência que o Recurso Especial não comporta.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN
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Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA
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ADVOGADO : MARCO TARTARI - SP223138

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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